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RESUMO 

 

O presente artigo tem o objetivo de responder o que esconde a falta de comunicação 
sobre a mulher encarcerada no Brasil. Por que as músicas, as reportagens, os livros 
e artigos normalmente são voltados para os homens dentro da prisão? O número de 
mulheres encarceradas nos últimos anos só vem crescendo e o Brasil ocupa o quarto 
lugar entre os países com a maior quantidade de mulheres sem liberdade. Ainda as-
sim, quando há um espaço na mídia para a discussão sobre o assunto, é voltado para 
a mulher presa desempenhando a maternidade. Os papéis de gênero têm uma forte 
atuação em todo esse cenário. A crença acerca de que um conjunto de comportamen-
tos que caracterizam o gênero feminino vem acompanhando a sociedade desde a 
antiguidade. Quando se analisa a relação do cárcere com a mulher fica claro como 
toda essa cultura influencia em vários níveis o comportamento e os ideais carregados 
com essas mulheres para o mundo do crime. Por isso, o artigo aborda quatro pontos; 
o primeiro é o histórico da mulher no Brasil, a mulher inserida no sistema carcerário, 
a saúde mental da mulher presa e por último, por quê invisibilizadas. Trata-se de uma 
revisão de literatura realizada através de uma pesquisa bibliográfica nas bases de 
dados, scielo, pepsic, biblioteca acadêmica da UFPE, UFRN e google acadêmico. 
Como critério de inclusão; serão utilizados artigos originais e de revisão que incorpo-
ram o tema com período temporal de 1997 até 2020, totalizando uma sequência his-
tórica de 23 anos. Por fim, percebe-se que a inserção de um indivíduo no ambiente 
carcerário estigmatiza e provoca uma invisibilidade quase que instantaneamente. No 
que se refere a mulheres, o cenário é ainda mais ampliado, desconsiderando muitas 
vezes uma trajetória que é de extrema importância social ser considerada. 

 

Palavras Chaves: criminalidade feminina, gênero, jurídica, racismo, saúde mental. 

 

ABSTRACT 
 

This article aims to explore what is behind the lack of information about incarcerated 
women in Brazil. Why do the songs, news, books, and articles generally about men in 
jail? The number of women in prison has been increasing in the last years and Brazil 
is the fourth country with the largest number of women without freedom. Even so, when 
there is space in the media for discussion on the subject, it is aimed at the prisoner 
woman around maternity while in jail. Gender roles take a relevant issue in this 
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scenario. The belief about a set of behaviors that characterize the female gender has 
been accompanying society since ancient times. Analyzing the connection between 
prison and women it is clear how women’s behavior is culturally influenced in their path 
towards committing crimes.  Because of this, this article highlights four topics: the his-
tory of women in Brazil; the women inside prison system; third, the mental health con-
ditions of female inmates; and lastly, why they are invisible. The article is a bibliogra-
phic review done with data collected from websites as Scielo, Pepsic, UFPE’s acade-
mic library, UFRN and google scholar. Keywords used were: “incarcerated women”, 
“prisons”, “juristic” and “Brazil”. As inclusion criteria, there were used both original and 
review articles which contemplated the subject, written from 1997 up to 2020, totalizing 
a historical sequence of 23 years. In conclusion, it is evident that going to prison causes 
stigma and invisibility almost instantaneously. Concerning women, the scenario is even 
wider often disregarding a trajectory that is of extreme social importance to be consi-
dered. 
 

Keywords: female criminality, gender, juridical, racism, mental health. 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

Os diversos fatores culturais e sociais no Brasil fazem com que existam dife-

renças no método de educação sobre a forma a qual se portar de acordo com o gê-

nero. Os homens acabam tendo um consentimento para comportamentos agressivos 

perante a sociedade, o que não é tolerado no gênero feminino. Percebe-se então que 

há um condicionamento masculino mais frequente para cometer atos mais violentos 

que pode resultar em uma maior população carcerária masculina e um debate mais 

extenso sobre estes. Isto, atrelado a ideia social de comportamento ideal feminino 

submisso e não reativo acaba tendo como consequência uma invisibilidade das mu-

lheres presas (NASCIMENTO, 2009). 

Em razão disso, é importante o debate e principalmente a visibilidade sobre a 

realidade dos presídios femininos brasileiros para além da perspectiva da detenta de-

sempenhando o papel materno, mas também para a subjetividade da mulher encar-

cerada que tem os seus direitos básicos violados. Segundo dados do INFOPEN 

(2017), o Brasil tem a quarta maior população carcerária feminina do mundo, com 42 

mil mulheres presas, estando atrás apenas dos Estados Unidos, China e Rússia. O 

estado de São Paulo é onde se concentra a maior quantidade de mulheres presas do 

Brasil, com cerca de 15.104. De acordo com o levantamento da SAP 13,25% das 

mulheres presas no sistema prisional paulista respondem por roubo, 6,48% por furto, 

5,88% por homicídio e 1,64% por apropriação indébita, estelionato e receptação. 
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Em razão disso, o artigo vem com a proposta de investigar o motivo da falta de 

informação sobre as mulheres encarceradas no Brasil. A partir disso, será inicialmente 

abordado a perspectiva do que é ser mulher inserida na sociedade, em seguida serão 

abordados o perfil e a imagem social da mulher encarcerada bem como os aspectos 

psicológicos que acometem essas mulheres e, para finalizar, um debate acerca da 

falta de comunicação sobre essas mulheres presas. 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Histórico da mulher no Brasil 

 

O processo de desenvolvimento da perspectiva sobre o que é ser mulher no 

Brasil, tem como base as sociedades indígenas que foram encontradas com o desco-

brimento do país. Desde a chegada dos portugueses no estado, a mulher e a forma 

com a qual ela se portava sempre foi alvo para adestramento. O reforçamento dessa 

imagem veio com a integração da igreja nesse processo. A ideia que era empregada 

na religião, era de que a mulher tinha que pagar pelo erro de Eva que não se conteve 

ao pegar a maçã e por isso havia a crença de que a mulher tinha que ser sempre 

controlada (DEL PRIORE, 1997). 

A herança histórica da imagem da mulher como um ser que precisa ser contro-

lado e submisso foi algo que foi crescendo, o que gerou uma associação dessas ca-

racterísticas a identidade da figura feminina e consequentemente foi inserido no pro-

cesso de criação desde a infância. As diferenças no desenvolvimento da educação de 

acordo com o gênero fizeram com que as características esperadas para o que se 

considera feminino fossem a passividade, a fraqueza, a timidez, a vergonha, os dese-

jos sendo reprimidos e a submissão (TARDIN, 2015). 

Na antiguidade, a mulher dificilmente tinha acesso as ruas por medo do perigo 

que existia do lado de fora, que era propagado por figuras masculinas, em exceção 

as mulheres negras que trabalhavam sendo escravizadas. Quando a atuação da igreja 

passou a ficar cada vez mais presente na vida das mulheres, e começaram os apare-

cimentos de conventos, a situação ficou ainda mais complicada em razão de que as 

mulheres não casadas agora estavam sentindo-se ainda mais pressionadas nesse 

processo. As moças que não se identificavam com o papel estabelecido a elas pode-

riam recorrer a esses conventos para obterem a honra da mulher, se recolhendo da 
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sociedade e aprendendo mais sobre costura, como cuidar de uma casa e do homem 

(BURILLE, 2012). 

 Ao chegar a época do aparecimento de indústrias, a mulher teve que ir traba-

lhar para conseguir sustentar a casa e os homens. Estes, já não estavam mais con-

seguindo lidar sozinhos com o aumento tão grande da carga horária de trabalho e isso 

resultou em um maior espaço de atuação para essas mulheres. Todavia, não durou 

muito tempo porque, logo em seguida, elas foram aos poucos sendo expulsas das 

fábricas e a mão de obra foi cada vez mais substituída pelo trabalho masculino (RO-

DRIGUES, 2015). 

Esse contexto, evidencia ainda mais o processo de opressão sofrido por mu-

lheres durante toda a sua linha cronológica. O tema da mulher na história passa a ser 

mais debatido, a partir dos anos de 1960 e 1970, inicialmente tendo uma ênfase ape-

nas na mulher individualmente e logo nos anos seguintes, o tema foi se expandindo e 

se aprofundando inclusive em ambientes acadêmicos e mudou nesse aspecto indivi-

dual para um movimento de mulheres para mulheres. Um dos pontos que marcou o 

feminismo pós-moderno foi a iniciação do debate acerca do que é o gênero e da des-

construção desse conceito (CONCEIÇÃO, 2009).  

Nesse período também estava ocorrendo a ditadura no Brasil, as mulheres 

sendo cada vez mais oprimidas perdendo direito até mesmo a ter informações sobre 

os métodos contraceptivos e sendo posse de seus pais ou maridos, tendo que ter a 

permissão masculina para ir trabalhar, para sair ou fazer qualquer outra coisa sozinha. 

Ainda com essas questões, as mulheres continuaram ingressando no mercado de tra-

balho, as quais foram submetidas a condições ruins, desigualdade salarial e a visão 

de que a renda que elas recebiam enquanto trabalhavam era complementar já que 

quem deveria sustentar a casa era o homem (TELLES, 2015). 

As mulheres tomaram frente de vários sindicatos e principalmente da militância 

no momento da ditadura. As torturas às quais estas eram submetidas eram diferentes 

dos homens, enfatizando justamente opressão masculina através de estupros, força-

mento de abortos e afastamento dos filhos (MEMÓRIAS DA DITADURA, 2018). 

Porém, ainda assim, houve um enfrentamento por parte das mulheres fazendo 

manifestações a favor dos direitos humanos, principalmente para pessoas que já ha-

viam sido presas e estavam sendo torturadas. Algumas mulheres que tiveram seus 

filhos maltratados em manifestações criaram inclusive o grupo de movimento das 

mães em defesa dos filhos no Rio de Janeiro. As pessoas que iam conseguindo sair 
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dos locais de torturas, foram se juntando ao que ficou conhecido posteriormente como 

Movimento Feminino de Anistia que depois virou Comitê Brasileiro pela Anistia (CBA) 

(MEMÓRIAS DA DITATURA, 2018). 

Nos dias atuais houve uma ascensão ainda maior das mulheres ao mercado 

de trabalho, conciliando com a vida doméstica, porém ainda há uma grande dispari-

dade com relação a desigualdade salarial e posições de poder ocupados pelos ho-

mens (DUPONT, 2017).  

 

  2.2 A mulher inserida no sistema carcerário 
 

A mulher que cometia algum tipo de crime, desde a antiguidade, era colocada 

junto aos homens em unidades prisionais conjuntas as quais elas eram minoria. Em 

meados da década de 40 foi lançada uma lei que determinava que as mulheres cum-

prissem a pena em estabelecimentos separados dos homens ou se não tivesse con-

dições de fazer essa separação, ficariam fazendo trabalho interno (SANTOS, 2017).  

O primeiro local específico para mulheres no Brasil chamava-se Reformatório 

de Mulheres Criminosas, porém depois o nome mudou para Instituto Feminino de Re-

adaptação Social, localizado em Porto Alegre. Logo em seguida, foram sendo cons-

truídas outras prisões femininas, em 1941 houve a fundação de uma prisão em São 

Paulo, que foi a segunda no Brasil, e no ano seguinte outra no Rio de Janeiro (CURY, 

2017). 

Esses locais foram criados, após um longo debate acerca da situação do sis-

tema prisional no Brasil por médicos, penalistas e diretores das instituições carcerárias 

que chegaram à conclusão de que precisava-se separar os homens das mulheres na 

prisão (KARPOWICZ, 2016). 

 As instituições que eram destinadas às mulheres presas passaram a ser co-

mandadas por um grupo religioso, orientados por irmãs. Estas, tinham como propósito 

colocar as mulheres que lá estavam, para fazerem tarefas domésticas, sendo cha-

mado domesticação de regime de execução penal. As prisioneiras que entravam no 

local, eram chamadas de domésticas (Paixão, 2017). Conforme mostra as figuras 1 e 

2 a seguir retirada da Agência Universitária de notícias da USP, a partir de uma ma-

téria realizada por Mayara Paixão (2017): 
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 A relação entre a criminalidade e o encarceramento de mulheres naquela 

época estava diretamente associado a mulheres que não atendiam ao que se espe-

rava do papel social da mulher na sociedade, em razão disso, um dos fatores que 

levavam as mulheres para a prisão estava associado ao alcoolismo, a desordem e o 

escândalo, sendo as prostitutas as que mais sofreram nessa época (ANGOTTI, 2018). 

Recentemente, o Brasil é o quarto país com a maior população carcerária do 

mundo, estando atrás apenas da Rússia em terceiro lugar, China em segundo, e Es-

tados Unidos em primeiro. O tipo de crime mais cometido pelas mulheres que estão 

cumprindo pena é o tráfico de drogas, atingindo em uma incidência de 62% de casos, 

seguido de furto e roubo (INFOPEN, 2017).  

 Até os dados de 2016, existiam cerca de 42 mil mulheres presas no país, sendo 

que a maior parte se localiza no estado de São Paulo com 36% das presas no país, 

estando a Bahia em 19º lugar com cerca de 604 presas. O perfil das presidiárias re-

centemente consiste em torno de 60% de mulheres negras e pardas, a maioria está 

na faixa etária entre 18 a 25 anos, com ensino fundamental incompleto. A taxa de 

aprisionamento aumentou 525% no aspecto geral, incluindo homens e mulheres (IN-

FOPEN, 2017).  

Existem diversas dificuldades que essas mulheres enfrentam no cotidiano de 

aprisionamento e sem um suporte devido. Iniciando pela condição sanitária básica 

que não é cumprida principalmente em razão da quantidade de mulheres que dividem 

uma cela. Os espaços são masculinos e improvisados para elas, justamente por se-

rem minoria em relação aos homens, havendo assim uma falta de suporte a essas 

mulheres tanto no sentido de saúde básica quanto e principalmente na saúde mental 

(HELPES, 2013). Conforme demonstrado nas figuras a seguir, sendo a figura 3 reti-

rada do site Repórter Brasil em uma matéria realizada por Thais Lazzeri (2017), e a 

Figura 2 - Penitenciária de Tremembé 
sob a administração de freiras. 

Figura 1 - Uniforme utilizado nas peni-
tenciárias. 
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figura 4 retirada de uma matéria realizada por Mariana Zylberkan (2014) no site da 

revista Veja.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O estudo de Silva A.C.M et al (2016), traz um relato sobre a experiência vivida 

em uma penitenciária de São Paulo a partir de uma entrevista de livre estruturação 

com as presidiárias. Nela, um ponto que foi abordado mais de uma vez, foi a impor-

tância da religião no cotidiano dessas mulheres, que traziam em suas celas diversas 

representações religiosas como uma forma de obter força. Outro aspecto apontado foi 

a perda da noção do tempo e a forma com a qual algumas delas ficavam mais apega-

das a acontecimentos passados para se desligar do presente. O fato de que “todos os 

dias é uma surpresa” também foi uma questão comentada devido ao constante senti-

mento de alerta e de que algo pode acontecer. 

Em 42,1% dos casos, os crimes mais cometidos pela maioria das mulheres são 

efetivados em casa, normalmente com a ajuda de algum familiar ou parceiro. A mulher 

que não tem condições financeiras, estando inserida em um ambiente familiar com 

condições escassas e uma relação afetiva instável, são mais propensas a adentrar na 

Figura 3 - Delegacia Municipal de São Gabriel da Cacho-
eira (Amazonas) que também funciona como presídio 
com homens e mulheres encarcerados 

Figura 4 - Cela no Presídio Central de Porto Alegre. 
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criminalidade. Principalmente mulheres que sofreram violência doméstica e reagiram 

de alguma forma à situação (GRAÇA, 2018). 

Apesar desses dados acerca dos crimes cometidos pela população feminina, é 

importante entender também a perspectiva da mulher criminosa no contexto geral. 

Para isso, torna-se importante um paralelo entre a figura masculina inserida no crime. 

Historicamente a mulher demorou a ter um espaço social para além do lar, isso fez 

com que até mesmo os crimes fossem associados a este ambiente, o que se difere 

dos homens que sempre foram instruídos a conquistar o meio, o social, o emprego, 

entre outros (FARIA , 2008).  

Porém, essa ideia de que a mulher não comete crimes violentos de fato, ou que 

não apresentam tanta periculosidade e comete apenas crimes leves, também está 

associado ao papel que se espera dessa mulher. No caso de uma análise de como é 

retratada a figura feminina associada ao crime em filmes, séries ou qualquer aspecto 

da mídia, essa representação está sempre associada a beleza e a sedução, diferente 

da figura masculina que há uma variabilidade de representações que vai desde o ho-

mem forte e sedutor até o homem estranho ou sem jeito (FARIA , 2008). 

O Instituto Terra, Trabalho e Cidadania iniciou uma pesquisa chamada ‘’Mulhe-

reSemPrisão – desafios e possibilidades para reduzir a prisão provisória de mulheres’’ 

com o objetivo de acompanhar mulheres que foram presas provisoriamente (ou seja, 

aguardando julgamento) - levando em consideração que elas compõem 45% da po-

pulação carcerária feminina - para entender o processo de como ocorre esse julga-

mento pela justiça criminal. A pesquisa foi feita com 213 mulheres em audiência na 

região de São Paulo entre 2017 e 2018. Uma das questões debatidas foi a invisibili-

dade das questões de gênero até mesmo nesse processo de conseguir espaço para 

julgamento (ALMEIDA, 2019). 

Cerca de 29,19% das mulheres acompanhadas eram domésticas, 17,51% 

eram vendedoras ambulantes de balas, dvd’s, cigarros, artesanato, entre outros, 

16,05% faziam bicos, 14,68% serviços administrativos ou trabalho no comércio, 9,48% 

envolvidos em serviços de beleza e estética, 5,83% em serviços de reciclagem, 5,10% 

estavam em profissões que cuidavam de pessoas, 5,10% eram costureiras, 4,23% 

eram prostitutas, 3,64% eram autônomas e 4,37% em outras ocupações (ALMEIDA, 

2019). 

Apesar de fazer parte de apenas 2% da população carcerária feminina, as mu-

lheres estrangeiras também enfrentam dificuldades no sistema prisional. Começando 
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pela questão do idioma que elas não conhecem muito então acabam segregando en-

tre si nas prisões. Nos momentos de julgamento elas têm o direito de um tradutor para 

saber questões judiciais (SPAREMBERGER, 2017).  

A maioria delas está enquadrada por causa do tráfico de entorpecentes e, dife-

rente da população carcerária feminina geral, tem o ensino médio completo. Segundo 

relato de alguns agentes carcerários, essas mulheres “são as melhores” por conta das 

habilidades com limpeza e normalmente são mantidas separadas das demais presas 

por dois motivos: o primeiro é que algumas se aproveitam pelo fato delas são saberem 

o significado de alguns códigos utilizados pelas detentas locais e o segundo é porque 

os gestores não querem que elas aprendam esses códigos. As africanas se diferen-

ciam por conta de um atraso na educação em relação às outras estrangeiras e por 

terem menos condições e familiares disponíveis para assistência (BAHIA, 2013). 

Silva (2014), evidencia parte do cotidiano dessas mulheres a partir da observa-

ção no ambiente carcerário localizado em Salvador na Bahia, no Conjunto Penal Fe-

minino de Salvador e no Complexo Penitenciário Lemos Brito. Ela relata que, aos vi-

sitantes, é indicado o não uso de roupas amarelas, azuis ou pretas, em razão de ser 

as cores dos agentes penitenciários e de limpeza. As refeições que as pessoas trazem 

tem que ser preparadas do lado de fora da instituição e refrigerantes apenas de cor 

escura, em razão da ocorrência de casos de envenenamento. Essas visitas só podem 

ser realizadas se a encarcerada não for impedida por ter tido mal comportamento no 

interior da instituição. Apenas familiares de primeiro grau que não tenham anteceden-

tes criminais podem fazer as visitações. 

Boa parte das mulheres que estão na prisão ainda estão aguardando julga-

mento para os crimes que cometeram. As mulheres que já foram julgadas, têm uma 

hierarquia maior dentro do ambiente carcerário o que resulta em uma intimidação para 

as mulheres que estão em situação provisória (SMITH, 2019). 

Como já foi abordado anteriormente, durante todo o processo histórico do en-

carceramento feminino, o ambiente prisional sempre foi um local mais adaptado para 

necessidades masculinas, por isso, existem algumas necessidades que as prisionei-

ras necessitam, quando inseridas nesse meio, que não são atendidas. Diante disso, 

foram criadas as Regras de Bangkok (PERES, 2019).  

O principal marco normativo internacional a abordar essa problemática são 
as chamadas Regras de Bangkok − Regras das Nações Unidas para o trata-
mento de mulheres presas e medidas não privativas de liberdade para mu-
lheres infratoras. Essas Regras propõem um olhar diferenciado para as es-
pecificidades de gênero no encarceramento feminino, tanto no campo da 
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execução penal, como também na priorização de medidas não privativas de 
liberdade, ou seja, que evitem a entrada de mulheres no sistema carcerário 
(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2016, p.12). 

 

Estas regras apesar de terem sido construídas com o suporte do Brasil, ainda 

não estão rigorosamente sendo seguidas pelas diretrizes brasileiras, apesar de existir 

um compromisso do país para que sejam aplicadas (CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA, 2016). 

 

2.3 Saúde mental das mulheres presas 

 

O sistema prisional inicialmente surgiu com o propósito de ressocialização do 

indivíduo, com o passar do tempo e o aumento da criminalidade, iniciou o processo 

de superlotação das celas e, consequentemente, essas pessoas passaram a viver em 

ambientes não apropriados, insalubres e muito pequenos (MACHADO, 2014). 

 Com isso, o propósito da cadeia como um local para reflexão e reinserção so-

cial foi se perdendo. As mulheres vivem em um ambiente que não é limpo, com cons-

tante fumo presente, com medo frequente de alguma rebelião ou de não conseguir 

sair mais do local acometida com alguma patologia, com déficit nos direitos humanos 

e falta de atividade opcionais para passar o tempo. Essas condições influenciam para 

o processo de iniciação de um transtorno psicológico, isso quando a detenta não já 

chega com o transtorno e é potencializado no local (SANTOS, 2017). 

Em uma pesquisa descritiva e exploratória realizada em um presídio do Rio de 

Janeiro por Santos (2017), foram realizadas algumas entrevistas com as detentas de 

lá. Dentre os vários relatos, uma das coisas que foi falada é a situação de violência 

física, sexual e psicológica que algumas relataram ter sofrido dentro e fora da prisão, 

e em como isso incomodava. Outro aspecto abordado foi que os sentimentos mais 

recorrentes nesse processo foram a tristeza, dor, solidão, abandono, revolta e ansie-

dade. Foi relatado também que muitas se sentem sozinhas e usam os remédios psi-

quiátricos para conseguir dormir ou como fuga da realidade, já que causa sono. 

O indivíduo quando entra na prisão e se vê totalmente sem liberdade e princi-

palmente tendo que seguir as regras estabelecidas no local, pode tentar adaptar-se a 

partir do uso de substâncias químicas. As atividades oferecidas pelas igrejas, além da 

limpeza das celas também acabam por influenciar e facilitar neste processo de 
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adaptação. Porém quando não há um engajamento em alguma atividade, o indivíduo 

vai perdendo o controle emocional e aos poucos no ambiente (MOKI, 2005). 

Como o abuso de drogas é frequente no ambiente da prisão, quando essas 

pessoas não conseguem ter acesso em algum momento a substância, ou até mesmo 

a medicamentos psicotrópicos, a abstinência é algo que vai ser colocada em evidência 

neste meio (Lermen, 2014). A abstinência caracteriza-se por um conjunto de sintomas 

que ocorrem no momento o qual a pessoa deixa de fazer o uso de alguma substância 

o qual o corpo e o psicológico já estavam habituados. Os sintomas podem variar desde 

um suor noturno, agitação psicomotora, dores de estômago, até episódios de alucina-

ção, ansiedade, delírio, depressão e paranoia (GIGLIOTTI, 2004). 

A depressão no ambiente carcerário pode ser causada por diversos motivos 

que vão desde a não visitação da família, a separação dos filhos quando há um pro-

cesso pós gestação, um processo de abstinência de alguma droga, ou até falta de 

perspectiva de adquirir a liberdade novamente (SCHNEIDER, 2006). A depressão ca-

racteriza-se por momentos em que ocorre no indivíduo alteração de humor com um 

acréscimo de uma perda de interesse das atividades cotidianas que podem causar 

alterações no indivíduo no comportamento, no sono, na cognição e até mesmo no 

corpo. Podendo ser causada por diversos fatores que incluem aspectos sociais, cul-

turais, biológicos ou psicológicos (DSM-V, 2014). 

A ansiedade patológica também pode ser desenvolvida a partir de diversas si-

tuações que podem ser desde algum evento traumático, genética, abuso de substân-

cias ou até mesmo algum trauma físico e distúrbios hormonais. Aparece com os sin-

tomas que incluem a taquicardia, tremores, sudorese, com pensamentos de perigo 

imediato que faz com que o indivíduo fique sempre em estado de alerta incluindo a 

tensão muscular (DSM-V, 2014). 

Os sintomas que podem vir a ser desencadeado na apenada, variam também 

em relação a percepção que cada uma delas tem em relação as experiencias vividas 

e a vulnerabilidade emocional existentes nelas. É fato que o ambiente interfere dire-

tamente na qualidade de vida do indivíduo, isso em conjunto com a mudança de rotina 

e inserção no sistema prisional auxilia ainda mais na obtenção da ansiedade, princi-

palmente pelo medo de rebeliões e desentendimentos com outra apenada (ARAÚJO, 

2009). 

O suicídio é outro fator presente em presídios brasileiros, sendo maior ainda 

nos femininos. “No tocante aos suicídios, os dados permitem estimar que as chances 
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de uma mulher se suicidar são até 20 vezes maiores entre a população prisional, 

quando comparada à população brasileira total’’ (INFOPEN, 2016. p.66). 

O sentimento de isolamento, falta de perspectiva de vida, desesperança atre-

lado às condições precárias de uma instituição prisional podem aumentar o risco de 

suicídio e, principalmente, nos casos de réus primários em prisões preventivas, que é 

a primeira vez tendo que lidar com o ambiente restritivo de liberdade (SCHNEIDER, 

2006). 

As causas para cometer o suicídio normalmente estão associadas a transtornos 

mentais, principalmente a depressão, abuso de substâncias, perda de algum familiar, 

dificuldades financeiras, entre outros (CONSTANTINO, 2016). 

A família é quem ajuda as mulheres a conseguirem comprar as coisas dentro 

da prisão e é também o que faz parte do discurso da maioria quando se fala em obter 

a liberdade novamente, por isso é essencial no processo de aprisionamento (FON-

SECA,2017). Segundo Moreira (2009), quando não há suporte para a pessoa aprisio-

nada, as chances de suicídio são bem maiores, justamente por sentir que não tem 

ninguém que lhe traga segurança ou expectativa de recomeçar após sua liberdade. 

Em uma pesquisa realizada no presídio de São Paulo por Marques (2018), foi 

apontado que os transtornos mentais graves mais recorrentes entre a população car-

cerária feminina presente na instituição é a depressão recorrente grave e a esquizo-

frenia. A esquizofrenia é um transtorno caracterizado pela presença de delírios, aluci-

nações, discurso desorganizado, comportamento catatônico e sintomas negativos. 

Que afeta o funcionamento interpessoal, acadêmico e comportamental que duram no 

mínimo seis meses (DSM-5, 2014). 

Indivíduos com esquizofrenia podem exibir afeto inadequado (p. ex., rir na 
ausência de um estímulo apropriado); humor disfórico que pode assumir a 
forma de depressão, ansiedade ou raiva; padrão de sono perturbado (p. ex., 
sono durante o dia e atividade durante a noite); e falta de interesse em ali-
mentar-se ou recusa da comida. Despersonalização, desrealização e preocu-
pações somáticas podem ocorrer e por vezes atingem proporções delirantes 
(DSM-5,2014. p.101). 

 

Em um estudo na Penitenciária Feminina no Rio Grande do Sul, onde partici-

param 257 mulheres, foram levantados alguns dados sobre a saúde mental dessas 

pessoas onde concluiu-se que 73% apresentaram sintomas de declínio na saúde 

mental antes de serem presas, sendo que 62% já sofreram algum trauma infantil e 

48% já foram abusadas sexualmente. Quando se refere a suicídio, 39,7% já teve ide-

ação suicida ao longo da vida, sendo que 17,1% já tinha passado por tratamento 
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psiquiátrico antes de entrar na prisão, e 13,4% já tinham tentado suicídio anterior-

mente e ainda assim, 4,2% apresentaram tentativa de suicídio na prisão. Diferente da 

Pesquisa no Presídio de São Paulo, a análise dos sintomas depressivos apontou que 

estes não aumentaram após a privação da liberdade, tendo eles diminuído após 26 

meses de prisão.  Um dado relevante é que as prisioneiras que trabalham apresenta-

ram menores sintomas depressivos. Mais da metade das prisioneiras apresentam his-

tórico de dependência com álcool e tem familiares na mesma situação, sendo que 

70% relataram que fazem uso de drogas na prisão (CANAZARO, 2010). 

 

 2.4 Por quê invisibilizadas?  

 

O arquétipo de fragilidade carregado pela mulher desde a antiguidade atrelado 

a interferência da igreja em todo processo relacionado ao corpo e crenças do que 

deveria ser colocado como feminino, contribuiu para a associação de que a mulher 

não comete crimes, as que fogem do padrão e chegam a executar algum destes, são 

vistas com um maior rigor pela sociedade (CARVALHAES, 2018). 

Das 42 mil mulheres que estão desprovidas de liberdade atualmente, cerca de 

40,1% ainda não foram julgadas. Muitas delas relatam que houve desde o começo um 

abuso de poder por parte dos guardas na hora de fazer a abordagem para serem 

encaminhadas para a delegacia (FONSECA, 2017). 

Por outro lado, o arquétipo masculino está associado ao gosto pelo perigo, a 

estimulação a armas, lutas, carros, entre outros. Isto está incluído no processo de 

criação do gênero masculino com muita intensidade, o que acabam reforçando esse 

comportamento para homens mais novos (NASCIMENTO, 2009). 

A incorporação da divisão social do sexo, instituída a partir dos mode-
los culturais de gênero, pode fazer com que determinadas estruturas 
da ordem social sejam naturalizadas. Dentro dessa lógica – por meio 
do processo de naturalização certas características que compõem o 
modelo hegemônico podem ser vistas como uma manifestação biolo-
gicamente estabelecida. Assim, a estrutura de dominação, que comu-
mente é associada à masculinidade, no âmbito das relações de gênero 
pode contribuir para que a violência seja associada consciente ou in-
conscientemente ao ser homem (NASCIMENTO, 2009, p.1154). 
 

Santos (2017) faz um paralelo relacionado a entrada da mulher no mercado de 

trabalho com o aumento do número de mulheres encarceradas nos últimos tempos. 

Ela diz que no momento em que as mulheres foram obrigadas a ir trabalhar em indús-

trias para completar a renda, elas, além de sofrerem exclusão social no ambiente de 
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trabalho, também estavam inseridas em um cenário de pobreza na época. Isso aca-

bou desencadeando um aumento da criminalidade por parte do gênero feminino que 

só vem crescendo com o decorrer do tempo. 

Segundo a INFOPEN (2017) existem cerca de 665.482 homens inseridos no 

sistema prisional no Brasil, sendo que em relação a mulheres, a quantidade é muito 

superior, ainda que o número de mulheres presas tenha aumentado 656% no Brasil 

de 2000 a 2016. A maioria dos estabelecimentos que existem no Brasil são masculi-

nos,107,07% femininos e 244,17% mistos. Das mulheres encarceradas, cerca de 

62,5% são mulheres negras, 45% com ensino fundamental incompleto, 62% solteiras 

e com filhos, e 41% com penas entre 4 a 8 anos. 

Esses dados apontam para pessoas que estão em estado de vulnerabilidade 

no contexto social. A população negra na sociedade, é uma classe que encontra-se 

em uma posição de desvalorização no contexto social. Isso demonstra um padrão no 

perfil da criminalização no Brasil, sendo pessoas menos favorecidas, principalmente 

financeiramente, parte essencial desses dados. Esta vulnerabilidade no contexto so-

cial está atrelada ao racismo que se define como o preconceito e a crença de hierar-

quia em relação a pele negra.  (CARVALHO, 2015). 

 O racismo inserido no processo da mulher encarcerada vem através da forma 

com a qual as pessoas negras são retratadas pela mídia, matérias de jornalismo, entre 

outros, principalmente quando se trata de algum crime cometido por mulheres. A dis-

crepância da forma como é relatado sobre algum crime de acordo a etnia da pessoa 

é visível e influência no processo da visão social ainda mais deturpada em relação a 

imagem da pessoa negra (SILVA, 2014).  

O racismo institucional é um dos pontos abordados nesse processo de encar-

ceramento justamente por se caracterizar pela exclusão em relação a uma raça por 

parte das instituições no Brasil. O racismo estrutural influencia nesse processo por se 

tratar sobre um conjunto de percepções errôneas e práticas racistas em âmbitos cul-

turais, sociais, institucionais em relação crença de que alguma etnia é superior a negra 

(CAMPOS, 2017). 

E por fim, Almeida (2018) cita o racismo individualista, que parte da ideia de 

que as percepções errôneas de superioridade em relação a uma raça vêm individual-

mente ou seja:  

Seria um fenômeno ético ou psicológico de caráter individual ou coletivo, atri-
buído a grupos isolados: ou, ainda, seria o racismo uma ‘’ irracionalidade a ser 
combatida em campo jurídico por meio de aplicações civis – indenizações, por 
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exemplo – ou penais. Por isso, a concepção individualista pode não admitir a 
existência de ‘’ racismo’’, mas somente de ‘’ preconceito ‘’, a fim de ressaltar a 
natureza psicológica do fenômeno em detrimento de sua natureza política. Sob 
esse ângulo, não haveria sociedades ou instituições racistas, mas indivíduos 
racistas que agem isoladamente ou em grupo. Desse modo, o racismo, ainda 
que possa ocorrer de maneira indireta, manifesta-se, principalmente, na forma 
de discriminação direta (ALMEIDA,2018, p.26). 
 

Em um levantamento de dados de Salmasso (2004), diferentemente dos outros 

dados, foi constatado que um dos crimes mais cometido por mulheres presas na ci-

dade de Marilia-São Paulo, foi a lesão corporal, seguido de atos infracionais e o tráfico. 

Estes atos normalmente são voltados para brigas em instituições de ensino e princi-

palmente brigas em família. A família é um ponto importante nesse processo porque 

além de contribuir para a reinserção desse indivíduo na sociedade, após ser preso, 

também pode ser determinante para a entrada na prisão, influenciando até mesmo no 

tipo de crime que será executado. A comprovação disso vem justamente a partir da 

análise de dados porque existe muita demanda de mulheres sendo presas por conta 

do tráfico de drogas para ajudar familiares ou parceiros amorosos. Porém não apenas 

motivadas pelo sentimento por essas pessoas, mas também pela falta de condições 

financeiras. 

Desde o momento do nascimento, a família é o primeiro ambiente em que a 

pessoa está inserida, é nesse momento onde há o aprendizado em relação a sociali-

zação, o que é certo ou errado mediante as normas da família e do estado. Qualquer 

mudança que ocorre naquele núcleo, tem um impacto na percepção da criança, desde 

uma morte, uma separação, uma mudança de escola entre outros. Quando ocorre 

alguma dessas situações, ou a ausência de um pai, uma mãe, pode acabar gerando 

um sentimento de abandono, um sentimento de ser marginalizado e um consequente 

medo de sentir isso novamente (PEREIRA, 2006). 

A partir disso, quando essa criança vira adolescente, esse sentimento pode ser 

compensado a partir das relações amorosas, principalmente se não houver uma figura 

de referência. E é justamente nesse momento de experienciar vivências que vem à 

tona a esse medo do abandono, baixo autoestima e o sentimento de marginalidade 

que pode acabar inserindo essa menina jovem em relações com pessoas envolvidas 

no tráfico. Para além das relações, muitas dessas pessoas cometem crimes acredi-

tando na sensação de impunidade e na ideia de que poderá organizar os sentimentos 

que não estão conseguindo lidar. Sendo importante ressaltar que a má relação com 

os pais como figuras de respeito no processo de crescimento, pode resultar na 
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motivação de desafiar figuras de autoridade como professores, polícia entre outros 

(DASILVA, 2018). 

É nesse momento que o bairro a qual essa pessoa está inserida pode facilitar 

ainda mais a inserção, que está diretamente ligada a condição financeira. A busca por 

desafio de autoridade atrelado a exposição a situações de riscos pode acabar fazendo 

com que essas mulheres se atraiam por membros de facções principalmente pelo po-

der que é atribuído a ela a partir do reconhecimento na comunidade, do status, da 

influência que exerce e da obtenção do dinheiro em quantidade. É constatado que 

50% das mulheres entrevistadas reconhecem sua função como secundária no tráfico 

(BARCINSKI, 2012).         

Quando se refere a mulher do traficante, existe um padrão que consiste em: 

A mulher verdadeira do bandido é aquela que, junto com a mãe e as irmãs, o 
ajuda na hora do sufoco, quando está na prisão e precisa de dinheiro, advo-
gado, roupas, comida e tudo mais. Como aquela, ela sofre muito pelo seu 
marido, irmão ou filho. Mas, ao contrário da Amélia, esta mulher dedicada 
pode vir a roubar, mentir, traficar e até matar (e morrer) se for preciso para 
ajudar o seu prisioneiro, ou por conluio com o seu narcisismo, ou para salvar-
lhe a vida (ZALUAR, 2012, p.140) 
 

Quando se reflete sobre os diversos aspectos da posição da mulher encarce-

rada, nota-se que o gênero é um ponto que tem um peso enorme em toda a vivência 

dessa pessoa até chegar ao momento da prisão. Isso acaba tendo impacto nos dados 

relacionados aos crimes cometidos por elas (LOBO, 2019).  

Na entrevista realizada por Barcinski (2012) com duas mulheres que se envol-

veram com o tráfico, muito do discurso delas eram voltados para a ânsia de serem 

desejadas pelos homens, notadas por pessoas que antes as ignoravam da comuni-

dade, de serem vistas como mulheres destemidas e diferenciadas quando compara-

das as outras. A denominação de mulher de traficante trazia acima de tudo status, e 

essa validação só poderia ser dada por um homem.  

Esses pontos são construídos a partir de uma cultura machista e patriarcal a 

qual instiga a rivalidade feminina e a competição constante acerca da aparência. Essa 

percepção é transmitida em diversos meios de comunicação como filmes que as mu-

lheres estão sempre disputando pelo homem e nunca sendo parceiras na trama, ou 

pelos programas de televisão que compara a aparência de mulheres, exaltando de-

terminadas características físicas e até mesmo músicas. É um pensamento que vai 

sendo implantado nas mulheres desde o descobrimento do sexo do bebê (MARTINS, 

2019). 
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Existem diversos fatores que contribuem para a escassez dos debates acerca 

da situação da mulher nas penitenciárias no Brasil, o fato do número de encarceradas 

ainda serem consideravelmente menores quando comparados aos homens na mesma 

situação, o papel ,na maioria das vezes, de coadjuvantes nos crimes cometidos, as 

opressões históricas de gênero que mantem uma imagem de mulher idealizada, as-

sociado ao racismo que é extremamente presente, sendo a maior parte da população 

encarcerada negra, são elementos determinantes para esse cenário (TUMELERO, 

2019). 

O cárcere no Brasil como um ambiente de ressocialização é pauta em diversos 

lugares em razão do constante questionamento sobre até que ponto a privação da 

liberdade ressignifica o sujeito e o faz cessar de cometer crimes. Quando se trás para 

realidade brasileira repleta de desigualdades financeiras e dificuldades ao acesso à 

educação e uma qualidade de vida, inserindo ainda o cenário sobre como são as con-

dições desse processo de reabilitação da pessoa que cometeu o crime, há uma difi-

culdade maior ainda em acreditar no êxito do cárcere para a melhoria do indivíduo. 

Devido a isso, a percepção social acerca dessas pessoas é ainda pior e consequen-

temente são marginalizadas socialmente (ALVES, 2017).  

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 Para entender o porquê não se fala muito sobre as mulheres quando estão 

inseridas no ambiente carcerário, foi indispensável abordar as questões do gênero. 

Em razão de que quando há um levantamento de informações sobre como eram as 

prisões femininas no Brasil antigamente e as causas dos aprisionamentos, não tem 

como não entrar em um importante tema que é ser mulher no Brasil. Como observou-

se no primeiro tópico do artigo, a religião foi marcante para o estabelecimento desses 

papéis de gênero. Havia uma necessidade de submissão e contenção delas em seus 

lares. As mulheres que não respeitavam isso, iam para prisões, com vestimentas se-

melhantes a domésticas, para internalizarem todas as funções a seu gênero atribuí-

das.  

A partir dos dados abordados em relação ao perfil dessas mulheres que estão 

presas, acrescentou-se mais um ponto importante para o debate que é ‘’ O que é ser 

mulher negra no Brasil?’’. Segundo a Infopen (2018), no Brasil 62% das mulheres que 

estão sem liberdade no Brasil são negras enquanto 37% são brancas. Sendo que 45% 



24 
 

tem ensino médio incompleto. Isso evidencia como a cor da pele interfere nas oportu-

nidades no Brasil, principalmente com poucas políticas públicas direcionadas para 

uma verdadeira inserção dessas pessoas na sociedade. O racismo é também um 

ponto que interfere muito nesse processo por proporcionar cada vez mais exclusão 

para pessoas negras no Brasil. 

Esse déficit em oportunidades faz com que as condições financeiras fiquem 

mais escassas. Um dos pontos trazidos no artigo é a frequência com que a mulher 

aparece como coadjuvante no mundo do crime, sendo a maior motivação a maioria 

das vezes a obtenção de dinheiro. Cerca de 62% das mulheres estão presas por conta 

do tráfico de drogas. 

É fundamental entender também que apesar de haver um crescimento consi-

derável de mulheres presas no Brasil, segundo a Infopen (2018), elas ainda são 5,4% 

quando comparadas a população carcerária masculina. E isso também é um dos pon-

tos que justificam o debate maior acerca dos homens no ambiente prisional. 

O que foi percebido durante toda a pesquisa acerca do artigo é que há um 

grande déficit no sistema carcerário para receber mulheres a muito tempo. Até os dias 

de hoje, ainda existem prisões que misturam ambos os gêneros, não tendo preparo 

para receber essas pessoas.  

Sugere-se um olhar diferenciado às questões da mulher inserida no sistema 

carcerário. Até foi abordado sobre essa oportunidade nas Leis de Bangkok, mas ape-

sar da influência do Brasil na criação dessas leis, elas ainda não estão em vigor no 

país.  A adição de oficinas, cursos, oportunidade de aprendizagem para cumprir de 

fato com o objetivo do encarceramento que é a reintegração dessas pessoas na soci-

edade, a ampliação do olhar de empresas para empregar essas pessoas quando sa-

írem da prisão também seria essencial para diminuir a reincidência. Por fim, considera-

se essencial uma atenção especial as histórias dessas mulheres por trás das grades, 

visto que a valorização de sua singularidade ampliaria o entendimento de diversos 

déficits sociais. 
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